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Resumo 

 

Muito se tem dito sobre educação inclusiva no Brasil. No entanto, a maior parte das pesquisas 

apontam as lacunas, os problemas e os desafios em relação à prática pedagógica inclusiva. Nesse 

sentido, o presente tem como objetivo conhecer práticas pedagógicas de sucesso de professoras do 

Ensino Fundamental I em educação inclusiva, em uma escola especial e em uma escola regular da 

cidade de Ubá/MG. A metodologia caracterizou-se como qualitativa, básica e descritiva, contando 

também com uma revisão de literatura. A entrevista semiestruturada foi utilizada como ferramenta, 

as quais fora audiogravadas e transcritas. Os resultados foram obtidos através da análise 

interpretativa e explicativa. Dentre os resultados observados, destaca-se que a professora da escola 

regular tem uma compreensão bem diferente da inclusão se comparada à professora da escola 

especial. Isso porque a primeira está mais focada nas especificidades de todos os alunos e se 

preocupa em oferecer atividades focadas nos diferentes níveis diferentes de aprendizagem dos 

alunos, enquanto a segunda foca mais nas deficiências, síndromes ou transtornos.  Conclui-se, assim, 

que ainda há muito por ser feito em relação ao que se compreende como inclusão e que, infelizmente, 

são poucas as escolas e as professoras que realmente desenvolvem uma prática de sucesso em 

educação inclusiva.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação no Brasil se constituiu a partir do paradigma da negação das diferenças desde o 

período segregacionista (MARQUES, 2012), em que alunos e alunas com necessidades educacionais 

especiais eram completamente excluídos e separados em instituições específicas, o que ainda ocorre 

nos dias atuais, de modo que é possível observar práticas pedagógicas que visam apenas à integração 

do aluno e da aluna com necessidades educacionais especiais no ensino regular, sem realmente 

contemplar a ideia da inclusão na perspectiva da diversidade.  

A partir da década de 90, conquistas no âmbito da educação inclusiva proporcionaram uma 

mudança do paradigma da exclusão para o paradigma da integração. Os alunos com necessidades 
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educacionais especiais foram inseridos nas escolas de ensino regular (BERNARDES, 2010). No 

entanto, as práticas pedagógicas muitas vezes ainda eram desenvolvidas com base no paradigma da 

exclusão, na medida em que estes alunos e alunas continuavam separados fisicamente dentro das salas 

de aula ou mesmo excluídos das propostas pedagógicas ainda muito pautadas pela padronização. 

Ainda é comum nos dias de hoje observarmos estas crianças consideradas especiais realizando 

atividades completamente diferentes daquelas desenvolvidas junto às outras crianças, sem nenhuma 

ou pouca participação nas relações entre pares ou mesmo com as professoras em uma coletividade. 

Apesar de muito se falar sobre educação inclusiva, nota-se que a escola ainda não está 

preparada para considerar as diferenças nas práticas pedagógicas, a fim de transformar-se em um 

espaço afirmativo das pluralidades e das potencialidades. O aluno e a aluna com necessidades 

educacionais especiais tem sua diferença marcada, sendo, por vezes, tratados de forma distinta e 

hierarquizada, considerando-se que somente esses alunos e alunas são diferentes. Ao contrário disso, 

uma perspectiva inclusiva deve contemplar a diferença de todos os alunos e alunas, oferecendo 

atividades diferentes ou para níveis de aprendizagem também diferentes (MARQUES, 2012). 

Diante disso, apostando na descoberta e no compartilhamento de iniciativas de sucesso em 

práticas inclusivas, o objetivo deste trabalho é conhecer práticas pedagógicas de sucesso de 

professoras do Ensino Fundamental I em educação inclusiva, tanto em escolas especiais quanto em 

escolas regulares. Nessa perspectiva, o problema de pesquisa está assim formulado: existem práticas 

de sucesso em educação inclusiva desenvolvidas por professoras do Ensino Fundamental I nas escolas 

especiais e nas escolas regulares? 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 As diversas concepções acerca da educação inclusiva  

As concepções acerca da educação inclusiva são apresentadas na pesquisa de Nascimento 

(2008). Segundo a autora, estas concepções variam entre aqueles que consideram a educação 

inclusiva como utópica, aqueles que a consideram como retórica, isto é, argumentos, teorias e 

discursos eloquentes, que não são aplicáveis na prática e ainda um terceiro grupo que percebe de 

forma negativa as tentativas de discutir e implementar práticas inclusivas, considerando que a 

exclusão não é o verdadeiro problema da escola. 

Os que consideram a educação inclusiva como utópica entendem a importância dela e 

acreditam, em certa medida, na possibilidade de existir, no entanto, se prendem às dificuldades de 

aplicá-la na prática, encontrando sempre culpados para a escassez de resultados e de práticas de 

sucesso, como o Estado, a instituição, o PNE – Plano Nacional de Educação, as exigências 

curriculares, os alunos, a falta de estrutura, apoio e orientação, etc. Já os que consideram a educação 
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inclusiva como retórica, acreditam que as práticas de sucesso em educação inclusiva não existem e 

não há possibilidade de existirem, não importa os esforços realizados para isso. O terceiro grupo 

simplesmente não percebe a educação inclusiva como um tema necessário ou importante, costumando 

compreender o aluno com necessidades educacionais especiais como o problema a ser tratado dentro 

do espaço escolar.  

Em uma outra perspectiva, Marques (2012) explica os três paradigmas ou modos de lidar com 

a diferença. São eles: a exclusão, a integração e a inclusão. No paradigma da exclusão, os alunos com 

necessidades educacionais especiais eram impedidos de conviver com outras crianças na escola 

regular, devido a um “processo de higienização", através do qual todos que estavam fora do padrão 

exigido pelo espaço escolar eram levados para instituições especiais: asilos, manicômios, institutos 

de educação especial, etc.  

Como crítica a esse paradigma, estabeleceram-se algumas práticas de integração, que se 

caracterizaram por receber os alunos com necessidades educacionais especiais no espaço físico da 

escola regular. Contudo, dentro desse paradigma, as crianças ainda ficavam separadas das demais e 

práticas pedagógicas diferenciadas eram propostas para elas, de modo a não favorecer a convivência 

entre pares e ainda supondo que a diferença seria apenas dessas crianças e as demais seriam iguais 

(MARQUES, 2012). Nessa lógica, através do paradigma da integração, a responsabilidade pela 

aprendizagem das crianças com necessidades educacionais especiais é delegada a um professor de 

apoio ou um estagiário. 

Já o paradigma da inclusão implica promover um ensino de qualidade para todas as crianças, 

afirmando, valorizando e considerando a diversidade e as diferenças de todos, não apenas das crianças 

denominadas como especiais (MARQUES, 2012). Nesse modelo, valoriza-se a aprendizagem entre 

pares e reconhece-se os diferentes níveis de aprendizagem de todos os alunos, independente de terem 

ou não uma deficiência, por exemplo.  

Ambos paradigmas, da exclusão e da integração, visam substituir o ensino comum pelas 

instituições especializadas, na segregação, ou pelo apoio pedagógico especializado dentro da classe 

regular, na integração. O paradigma da integração pode ser considerado um avanço em relação à 

exclusão completa, na medida em que busca, ao invés de negar as diferenças, identificar e marcar as 

diferenças apenas de alguns alunos, mas ainda permanece mantendo a lógica do enquadramento nas 

categorias de normalidade ou anormalidade, pressupondo que apenas alguns são diferentes. 

Desse modo, é possível afirmar que algumas práticas supostamente inclusivas acabam muitas 

vezes reforçando práticas de integração ou até mesmo de exclusão, sendo raras as iniciativas e as 

práticas pedagógicas realmente inclusivas. Em outras palavras, o que às vezes parece um avanço no 

contexto da educação inclusiva, na realidade acaba mantendo a mesma lógica hierárquica e 

excludente, centrada na oposição entre o que é definido como “bom” e “mau” aluno de acordo com 
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as diferenças presentes, em termos das características intelectuais, físicas, culturais, sociais, 

linguísticas, etc. (MARQUES, 2012). 

 

2.2 Aspectos históricos relacionados à educação inclusiva: principais marcos legais 

A educação especial teve início com a implementação das instituições “Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos” em 1854 e “Instituto dos Surdos Mudos” em 1857. O período de segregação 

continuou no século XX com o “Instituto Pestalozzi” (1926) – responsável pelo atendimento às 

pessoas com deficiência mental, bem como com a fundação da primeira Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais – APAE - em 1954 e com o primeiro Atendimento Educacional Especializado 

voltado para as pessoas com superdotação, na Sociedade Pestalozzi, fundada por Helena Antipoff em 

1945 (BRASIL, 2010). 

A Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e outros documentos, 

como a Declaração Mundial de Educação para Todos de 1990 e a Declaração de Salamanca de 1994 

promoveram um olhar diferente sobre as políticas públicas relacionadas à educação inclusiva e 

defenderam “o atendimento educacional especializado no ensino regular” (BRASIL, 2010). Além 

disso, em 1994, a Política Nacional de Educação Especial finalmente orientou o processo de 

“integração instrucional”, formalizando a exigência de integração dos alunos com necessidades 

educacionais especiais nas escolas regulares, a partir da mudança nas Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 2/2001 apud BRASIL, 2010). 

Outro avanço importante é o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – 

como meio legal de comunicação e expressão pela Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2010) e a Portaria 

nº 2.678/2002 do MEC, que definiu normas para uso e difusão do sistema Braille. Em 2003 e 2004 

surgiram também os Programas “Educação Inclusiva” e “Brasil Acessível”, bem como o documento 

referente ao “Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”. 

Todos com o objetivo de orientar processos de inclusão dos alunos com necessidades educacionais 

especiais nas escolas regulares (BRASIL, 2010).  

Nos anos subsequentes, outras políticas visaram à inclusão cada vez mais efetiva de alunos 

com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares; no entanto, como sabemos, o 

paradigma da inclusão ainda não é a realidade da educação no Brasil, visto que uma educação 

inclusiva envolve e contempla a comunhão das diferenças, afirmando a multiplicidade.  

 

2.3 A compreensão das professoras do Ensino Fundamental I acerca da educação inclusiva  

 

Na pesquisa de Moital (2012), é possível perceber uma diferença na compreensão das 

professoras acerca da educação inclusiva entre os anos de 2005 e 2010. Enquanto em 2005, elas 
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consideravam importante a criação de recursos específicos e o desenvolvimento de uma “cultura 

inclusiva”, atribuindo menor peso ao desenvolvimento de trabalho colaborativo entre as crianças, em 

2010 elas passaram a afirmar a importância da descentralização da figura do professor no processo 

educativo e a valorizar as diferentes respostas pedagógicas dos alunos, entendendo a diversidade de 

ritmos e formas de aprender.  

A pesquisa de Trentin (2011) traz também outras percepções de professoras do Ensino 

Fundamental I acerca da educação inclusiva. A primeira delas, e talvez a mais comum, é “a resistência 

dos professores ao serem questionados sobre o assunto” (TRENTIN, 2011, p.32). Para os professores 

entrevistados nessa pesquisa, a educação inclusiva possui algumas características como: a 

convivência com a diversidade, o reconhecimento das potencialidades dos alunos com necessidades 

educacionais especiais e o respeito e a valorização da diferença. Outro aspecto destacado foi a 

importância da multidisciplinaridade, da educação de qualidade para todos os alunos e da inclusão 

não apenas do aluno com necessidades educacionais especiais, mas de todos os alunos, como, por 

exemplo, o caso dos alunos em vulnerabilidade social, o que sem dúvida ampliou a noção que antes 

se tinha a respeito da educação inclusiva.  

Por outro lado, os participantes dessa mesma pesquisa, ao serem questionados sobre suas 

próprias práticas inclusivas, demonstraram insatisfação e consideraram suas metodologias ineficazes 

para um trabalho eficiente em educação inclusiva (TRENTIN, 2011). Eles compreenderam como 

difícil o processo de ensino-aprendizagem, entendendo que os “alunos especiais” não prestam atenção 

nas aulas, são lentos e não acompanham o conteúdo, culpabilizando-os.  Afirmaram, ainda, que 

costumavam seguir com a aula normalmente diante dessas ocorrências, eventuais dificuldades e que 

não adotavam metodologias diferenciadas para ensinar algo a esses alunos, deixando essa função para 

o professor de apoio. Como justificativa para essas dificuldades, eles concluíram que faltava 

conhecimento teórico/capacitação para colocar em prática as teorias relativas à educação inclusiva 

(TRENTIN, 2011). 

Outra perspectiva sobre a compreensão das professoras acerca da educação inclusiva surge 

através das narrativas encontradas por Tsyganok (2015), ao destacar a sensibilidade das educadoras 

com relação às dinâmicas e complexidades próprias do trabalho pedagógico em sala de aula. Foi 

possível identificar tal aspecto a partir da narrativa de uma professora que revelou a sua angústia por 

não dar conta da educação especial na escola. Em seu relato, ela afirma que “os professores em geral 

não atendem com qualidade às demandas de seus alunos especiais e esperam demais deles” 

(TSYGANOG, 2015, p.127).  

Assim, é possível constatar que a realidade da sala de aula é muito complexa e que, muitas 

vezes, os professores sentem-se impotentes para desenvolver práticas que possam ser consideradas 

inclusivas, diante da variedade de desafios encontrados no cotidiano e nas práticas pedagógicas 
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desenvolvidas na sala de aula, o que parece afastar ainda mais esses docentes de uma possível 

construção de práticas eficazes em educação inclusiva.  

 

2.4 Práticas docentes “consideradas inclusivas” nas escolas especiais e nas escolas regulares  

 

No contexto das escolas especiais, como afirma o texto de Ferro e Caixeta (2018), logo no 

título – Olá, nós existimos! Uma pesquisa sobre professoras com práticas docentes bem sucedidas 

na educação inclusiva, as práticas pedagógicas consideradas inclusivas existem e podem ser eficazes 

para seus alunos quando estes têm as suas especificidades consideradas. Contudo, se observarmos 

mais atentamente esta obra, veremos que tais práticas ainda continuam marcando as diferenças apenas 

de alguns alunos, muitas vezes pressupondo inclusive que as crianças de um grupo, por terem o 

mesmo tipo de deficiência ou transtorno, seriam iguais.  

Do mesmo modo, a pesquisa de Bentes (2010) traz um quadro de intervenções realizadas em 

duas escolas especiais junto a alunos com deficiência auditiva. O que se nota aqui também é que essas 

intervenções objetivam o desenvolvimento da comunicação através da Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS. Nessa perspectiva, as práticas consideradas inclusivas acabam não se consolidando 

justamente porque ali existe um grupo homogêneo, em que todos possuem a deficiência auditiva 

como algo em comum. Nenhum movimento é feito no sentido de promover a comunicação entre as 

crianças surdas ou deficientes auditivas e as outras crianças. Isso sem contar que na escola especial 

essas crianças ficam privadas do convívio com crianças sem nenhuma deficiência. 

Da mesma forma, a metodologia Applied Behaviour Analysis (Análise do Comportamento 

Aplicada – ABA) descreve importantes resultados de aprendizagem por alunos com o Transtorno do 

Espectro Autista – TEA (SELLA; RIBEIRO, 2018). Contudo, essa metodologia é pensada e 

desenvolvida tendo como pressuposto de que todas as crianças com TEA aprendem do mesmo jeito 

e no mesmo ritmo de aprendizagem, o que acaba por reforçar o paradigma da integração (MARQUES, 

2012), no qual apenas a diferença de alguns é marcada. Nesse sentido, nenhum movimento é feito no 

sentido de os outros alunos se beneficiarem dessa metodologia ou de permitir que as crianças 

interajam entre si e aprendam juntas. 

O estudo de Rosa (2016), que também investigou algumas práticas pedagógicas em duas 

classes especiais, evidenciou que as atividades realizadas com os alunos envolviam o 

desenvolvimento da motricidade e o conjunto de atividades da vida diária – AVD (ex: como escovar 

os dentes). Concluiu-se nessa pesquisa que as práticas desenvolvidas eram repetitivas, pouco 

desafiadoras e pouco diversificadas, considerando que na maior parte do tempo os próprios alunos 

escolhiam aleatoriamente o que gostariam de fazer ou apenas esperavam o momento de ir embora.  
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Verificou-se, ainda, que, em sua grande maioria, as práticas desenvolvidas nas escolas 

especiais são o resultado da percepção que os professores em geral têm, os quais apresentam um pré-

conceito em relação à inteligência e às habilidades dos alunos das classes especiais, pressupondo 

sempre que estes possuem um nível de comprometimento já pré-estabelecido (ROSA, 2016). Outro 

aspecto importante identificado nessa pesquisa foi a fragilização cada vez maior da interação social 

e do convívio entre pares. Isto porque também se pressupõe que os alunos indicados a frequentar a 

escola especial já possuem grande comprometimento no âmbito das relações sociais (ROSA, 2016). 

Outra questão que merece ser destacada é que ainda é pouco comum nas escolas especiais o 

trabalho com atividades lúdicas e que escapem à lógica do ensino tradicional, tais como a música, as 

artes, a sensorialidade, a afetividade, o movimento, o uso de materiais concretos, o desenvolvimento 

de ferramentas adaptadas e de novas possibilidades para a prática docente (CARVALHO, 2019). 

Além disso, existe um desafio ligado ao fato de esses alunos já estarem acostumados a serem 

segregados, divididos e isolados de acordo com a sua deficiência ou necessidade específica, o que 

não corresponde aos princípios da inclusão enquanto paradigma (MARQUES, 2012).   

No contexto das escolas regulares, as práticas pedagógicas consideradas inclusivas, na maioria 

dos casos, se restringem ao trabalho feito pelo professor de apoio junto a determinada criança com 

necessidades educacionais especiais. O trabalho de Vilaronga (2014) aponta que é comum não haver 

diálogo e consonância entre a dupla professor principal- professor de apoio, dada a centralidade do 

poder no professor principal. Desse modo, na teoria o que se nota é a perspectiva de ensino dialogado 

e multidisciplinar enquanto ferramenta pedagógica para a possibilidade de práticas inclusivas, mas 

na prática o que se vê é o completo isolamento entre esses profissionais (SANCHES, 2011).  

Essa modalidade de ensino é denominada de “co-ensino” ou “bi-docência” e consiste em uma 

parceria pedagógica, isto é, no diálogo entre dois ou mais professores sobre as estratégias de ensino 

utilizadas em relação a todos os alunos de uma turma, de modo que todos possam se beneficiar em 

maior ou menor grau da convivência com os alunos com necessidades educacionais especiais e vice-

versa (VILARONGA, 2014). De acordo com essa proposta formal, haveria, sim, a possibilidade da 

concretização de um ideal de prática inclusiva, na qual os docentes pudessem compartilhar de um 

planejamento e de práticas que contemplassem as necessidades de cada aluno, independentemente de 

ter ou não deficiência, criando novas estratégias de análise e intervenção, mas o que se vê ainda é a 

completa separação nessa atuação, o que reforça o paradigma da integração (MARQUES, 2012).  

Outra proposta de prática considerada inclusiva nas escolas regulares é a criação de “grupos 

cooperativos” ou “agrupamentos produtivos”, heterogêneos e rotativos, envolvendo a 

corresponsabilização dos alunos, gerando autonomia em relação aos processos de aprendizagem 

(VILARONGA, 2014). Os “grupos cooperativos” são baseados no conceito de Zona de 

Desenvolvimento Proximal de Vygotsky (1988), segundo o qual os “alunos em diferentes níveis de 
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desenvolvimento são colocados próximos uns dos outros”. Nesse modelo, quanto mais diversa for a 

distribuição, maior a possibilidade de aquisição de diferentes habilidades.  

Um exemplo de prática com agrupamentos produtivos se caracteriza por colocar alunos de 

diferentes níveis de aprendizagem juntos. Por exemplo, pode-se fazer uma dupla com dois alunos, 

um estando em nível silábico e outro estando em nível silábico-alfabético. Dessa forma, o aluno que 

está em nível silábico terá possibilidade de aprender com o outro e vice-versa, de acordo com a 

proposta de zona proximal de aprendizagem de Vygotsky.  

Para que esta estratégia seja eficaz e favoreça uma prática inclusiva, são necessárias práticas 

e estratégias de intervenção que contemplem todas as diferenças. Para que esse ideal inclusivo seja 

alcançado, é necessário, pois, que o professor faça a diferenciação pedagógica a fim de conhecer os 

diferentes níveis de aprendizagem em que seus alunos estão (VYGOTSKY, 1988). Uma das 

dificuldades apresentadas pelos docentes na concretização desse tipo de prática é a falta de tempo 

para atender as necessidades de aprendizagem do aluno considerado especial, o que novamente 

reforça a ideia do paradigma da integração, no qual apenas se considera diferente o aluno com alguma 

deficiência, síndrome ou transtorno, tendo como base desse pensamento a ideia de que somente esse 

aluno precisa de uma proposta pedagógica diferenciada e que todos os demais alunos aprendem da 

mesma forma, o que pressupõe uma igualdade ilusória (SANCHES, 2011). 

Em um movimento crítico-reflexivo, faz-se mister compreender que práticas verdadeiramente 

inclusivas precisam contemplar a diversidade e os diferentes ritmos e modos de aprender. Dentro de 

um ideal inclusivo, as escolas regulares precisariam reconfigurar por completo as suas práticas de 

planejamento, atividade, metodologia e avaliação no sentido de construir intervenções cada vez mais 

significativas do ponto de vista da educação inclusiva, de modo a contemplar as necessidades de todos 

os alunos e alunas (SANCHES, 2011). 

 

2.5 Práticas pedagógicas de sucesso em educação inclusiva 

A práticas pedagógicas consideradas exitosas em educação inclusiva infelizmente ainda são 

muito escassas, pois implicam satisfazer as necessidades individuais e coletivas de cada educando, 

contando com a ajuda de profissionais qualificados e com o uso de recursos didáticos mais lúdicos e 

interativos (SILVA; MIGUEL, 2020). Além disso, é preciso que o professor saiba “identificar as 

dificuldades e limitações dos estudantes em sala de aula, bem como propor alternativas inovadoras 

para a obtenção do conhecimento” (SILVA; MIGUEL, 2020, p.882). 

De acordo com Glat e Nogueira (2002), a educação inclusiva não consiste apenas na inserção 

dos alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular, mas implica uma 

“reorganização do sistema educacional, que acarreta a revisão de antigas concepções e paradigmas 
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educacionais na busca de se possibilitar o desenvolvimento cognitivo, cultural e social desses alunos, 

respeitando suas diferenças e atendendo às suas necessidades” (GLAT e NOGUEIRA, 2002, p.26). 

Nesse sentido, para que uma prática pedagógica seja considerada inclusiva, ela precisa 

envolver uma mudança nos métodos de ensino e de aprendizagem, bem como permitir que os alunos 

acessem, produzam e expressem seus conhecimentos com foco nas suas potencialidades individuais 

e coletivas (SILVA; MIGUEL, 2020, p.887). Para tanto, é preciso que o professor aprenda a “lidar 

com as complexidades da forma do aluno internalizar determinado conhecimento”, sendo ainda 

necessário que ele desenvolva “estratégias de ensino e aprendizagem diferenciadas e adequadas, 

visando potencializar o desenvolvimento do aluno (SILVA; MIGUEL, 2020, p.888). 

Um dos aspectos a serem considerados em uma prática inclusiva de sucesso é o 

desenvolvimento de práticas e atividades diferenciadas voltadas não apenas para o aspecto cognitivo, 

mas também os aspectos social e afetivo, de modo a levar o aluno a experiências exitosas por meios 

de técnicas auditivas, visuais, táteis e cenestésicas (SILVA; MIGUEL, 2020, p.890). Outro ponto 

relevante é a proposição de atividades diversificadas, focadas no nível de conhecimento dos alunos, 

agrupando-os de forma significativa (SANTOS; GIROTTO; GONÇALVES, 2017).  

 

2.5.1 Existem práticas de sucesso em educação inclusiva nas escolas especiais? 

As escolas especiais foram pensadas a partir da lógica da exclusão, isso porque foram 

construídas e elaboradas com a finalidade de retirar alunos com necessidades educacionais especiais 

do convívio com outras crianças ditas normais (FERRO; CAIXETA, 2018). Dessa forma, pensar em 

práticas inclusivas de sucesso dentro das escolas especiais implica desconsiderar o fato de o próprio 

espaço da escola ou da turma especial já ser resultado de uma prática de exclusão (ROSA, 2016). 

Através dos estudos apresentados acima, compreende-se que as práticas consideradas 

inclusivas nas escolas especiais são, na verdade, práticas elaboradas a partir das características de 

determinado transtorno ou deficiência (BENTES, 2010). Dessa forma, não se busca a comunhão das 

diferenças, mas pratica-se a marcação das diferenças apenas de alguns alunos, pautando-se mais pelo 

paradigma da integração do que da inclusão (MARQUES, 2012). 

Ao contrário do princípio inclusivo, nas escolas especiais os alunos são percebidos a partir de 

sua necessidade especial: existem atividades elaboradas para os alunos autistas, atividades elaboradas 

para os alunos com deficiência visual, atividades elaboradas para os alunos hiperativos (SELLA; 

RIBEIRO, 2018), de modo que se imagina que tais práticas não contemplariam os alunos ditos 

normais. Desse modo, não é muito comum o desenvolvimento de práticas pedagógicas focadas nos 

níveis de aprendizagem de cada aluno ou grupo de alunos. A maioria das práticas desenvolvidas no 

contexto das escolas especiais não levam em conta as diferenças de todos os alunos, além de não 

valorizar a interação entre pares como um modo produtivo de aprender (ROSA, 2016).  
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2.5.2 Existem práticas de sucesso em educação inclusiva nas escolas regulares? 

As práticas de sucesso em escolas regulares são um desafio na perspectiva dos professores e 

da própria instituição escolar, como demonstram os estudos supracitados (VILARONGA, 2014; 

SANCHES, 2011). Muitas vezes as práticas consideradas inclusivas são consideradas utópicas e 

distantes da realidade prática do cotidiano dos professores das escolas regulares, uma vez que alegam 

possuir turmas grandes e um modelo de ensino transmissivo que não favorece o trabalho com a 

diversidade (SANCHES, 2011). 

Ao marcar a diferença dos alunos com deficiências, síndromes e transtornos, é muito comum 

os professores da escola regular desenvolverem uma prática padronizada, pressupondo que todos os 

alunos da turma aprendem da mesma forma e deixam a criança com necessidades educacionais 

especiais sob a responsabilidade única de um professor de apoio ou até mesmo de um estagiário 

menos experiente, acabando por manter a mesma lógica das escolas e das classes especiais 

(VILARONGA, 2014).  

Nessa perspectiva, esses alunos acabam por viver em um universo educacional paralelo, com 

poucos desafios, diversificação de experiências e interação social (SANCHES, 2011). Com isso, 

ocorre a manutenção de uma lógica excludente que deixa de lado aquele ou aqueles alunos que não 

conseguem acompanhar a turma, supostamente pautada por uma ideia de homogeneidade 

praticamente inexistente (MARQUES, 2012).  

Para que a escola regular fosse realmente inclusiva, seria necessário que ela desenvolvesse 

práticas focadas nas necessidades de todos os alunos, nos diferentes níveis de aprendizagem, através 

de grupos cooperativos, de modo que pudessem estar juntos, colaborando com a aprendizagem mútua, 

bem como desenvolvesse um trabalho em equipe entre os professores regentes e os professores de 

apoio, a fim de promover a aprendizagem de todos os alunos da classe (VILARONGA, 2014). 

Diante desse cenário, nota-se que as práticas de sucesso em educação inclusiva em coerência 

com o paradigma da inclusão (MARQUES, 2012) nas escolas regulares ainda são uma raridade, uma 

exceção advinda da iniciativa de determinado professor, de determinada classe, de determinada 

escola. Ainda assim, parece-nos que tais práticas são mais possíveis no contexto da escola regular do 

que nas escolas especiais, visto que o crescimento se dá através do convívio com as diferenças e não 

com as mesmidades (MARQUES, 2012). 

 

3 METODOLOGIA  

 

 A presente pesquisa baseia-se na abordagem qualitativa de pesquisa. Como mostra Flick 

(2013, p.129), “enquanto a pesquisa quantitativa é baseada na mensuração e na contagem, a pesquisa 
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qualitativa tende a evitar o uso desses valores numéricos. Em vez disso, o primeiro passo é produzir 

um protocolo dos eventos e do contexto em que eles ocorreram.” Dessa forma, na análise qualitativa, 

o pesquisador deve procurar um protocolo que seja “o mais detalhado, abrangente e exato possível”. 

É fundamental que “os dados originais permaneçam disponíveis de uma maneira não filtrada e 

repetidamente acessível”. 

A pesquisa em questão é básica, pois visa à melhoria das teorizações científicas acerca do 

assunto estudado. É também descritiva, porque visa descrever de forma detalhada as experiências, os 

processos, os fenômenos ou situações (FLICK, 2013), estando em contato direto com a realidade 

estudada e com os sujeitos que ali se relacionam. A pesquisa descritiva busca, ainda, descrever as 

características de determinadas populações ou fenômenos, a partir do uso de instrumentos que 

considerem os aspectos sociais da realidade estudada (GIL, 1999). 

Esta investigação também contou com uma revisão de literatura, através da pesquisa de artigos 

científicos nas bases de dados Scielo e BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações) 

e outras fontes complementares. As palavras-chave utilizadas foram “práticas inclusivas de sucesso"; 

“escolas regulares"; “escolas especiais”. De acordo com Flick (2013, p.42), a revisão de literatura 

consiste em “procurar, encontrar e ler o que já foi publicado acerca do tema, do campo da sua pesquisa 

e dos métodos que você quer aplicar em seu estudo”. 

A pesquisa será realizada por meio da realização de entrevistas semiestruturadas, em duas 

instituições educacionais da cidade de Ubá/MG – uma escola regular e uma escola especial. No 

primeiro momento haverá um diálogo com a direção das instituições, objetivando um direcionamento 

da própria direção para possíveis professoras que utilizam de práticas inclusivas. Posteriormente, 

serão feitas as entrevistas com tais professoras, de modo a conhecer suas concepções e práticas no 

que se refere à educação inclusiva. 

A entrevista semiestruturada também será utilizada como instrumento desta pesquisa. Sobre 

a entrevista semiestruturada Flick (2013, p.115) aponta que “são preparadas várias perguntas que 

cobrem o escopo pretendido da entrevista”, tendo como finalidade obter “as visões individuais dos 

entrevistados sobre um tema”, de modo a instaurar um “diálogo entre entrevistador e entrevistado” 

(FLICK, 2013). A proposta é que os entrevistados respondam de maneira mais livre às perguntas, o 

que não seria possível em um questionário, por exemplo. Neste tipo de entrevista é mais comum 

utilizar perguntas abertas, sendo as semiestruturadas usadas por apresentar uma maior flexibilidade 

(GIL, 1999).  

 Os resultados obtidos serão analisados a partir da “análise interpretativa e explicativa”, 

descrita por Flick (2013, p. 148) como uma “codificação aberta” que tem como proposta “expressar 

os dados e os fenômenos na forma de conceitos”, de modo que os dados são categorizados, 

“emaranhados e desmaranhados” ou “segmentados", para, em seguida passar por uma análise 
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interpretativa do pesquisador e da pesquisadora. Assim, a interpretação acontece a partir de “unidades 

de significado”, com o objetivo de “conectar as respostas aos conceitos e objetivos investigativos da 

pesquisa” (FLICK, 2013, p. 149).  

É importante destacar que esse procedimento de codificação aberta não pode ser realizado no 

texto de forma íntegra. Para auxiliar o processo interpretativo, algumas perguntas são consideradas 

importantes, tais como: O quê? Quem? Como? Quando? Quanto? Para quê? Por meio de quê? 

(FLICK, 2013). Estas perguntas auxiliam a análise qualitativa para que o pesquisador construa um 

cenário a partir dos dados coletados e possa descrever os resultados da análise.  

Toda pesquisa com seres humanos deve garantir princípios éticos como: não prejuízo; 

autonomia, justiça e beneficência. Do mesmo modo, precisa garantir o anonimato dos participantes, 

a confidencialidade e proteção dos dados; para isso, esta pesquisa fará uso de codinomes. Também 

se atentará à exigência do consentimento dos participantes ao decidirem participar da pesquisa, 

através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no qual expressem, 

por livre e espontânea vontade, o desejo de participar e autorizem a divulgação dos resultados obtidos 

(FLICK, 2013). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A presente pesquisa foi realizada junto a 2 professoras que atuam no Ensino Fundamental, 

sendo que 1 atua na rede regular e 1 atua em uma escola especial na cidade de Ubá/MG. A 

investigação teve como objetivo conhecer práticas pedagógicas de sucesso de professoras do Ensino 

Fundamental I em educação inclusiva, tanto em escolas especiais quanto em escolas regulares. Os 

dados foram obtidos a partir de entrevistas semiestruturadas realizadas com cada uma dessas 

professoras. As entrevistas foram audiogravadas e transcritas, depois analisadas. A seguir constam os 

dados de identificação, de formação e de atuação na docência das participantes: 

 

 

Dados de Identificação Entrevistada 1 Entrevistada 2 

Iniciais do Nome A.C.M. C. A. M.  

Idade 51 anos 37 anos 

Formação Pedagogia com pós-graduação 

em educação inclusiva 

Licenciatura em Educação 

Especial (em andamento) 

Administração de empresas e 

Pedagogia 

Licenciatura em educação 

inclusiva (em formação) 

Tempo de profissão 31 anos 2 anos 

Tempo de atuação na 

escola 

31 anos 6 meses  

Tempo de atuação nesse 

segmento de ensino 

Escola Especial (APAE) 

Fundamental 

Escola da Barrinha  
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Quadro 1 – Dados da pesquisa, 2022. 

 

Quando indagadas sobre o que entendiam por educação inclusiva, a Professora 1 disse: “É 

aquela que você vai conseguir inserir a pessoa num contexto onde todas as habilidades vão ser 

continuadas, ser trabalhadas... É a pessoa se sentir aceita, não só aceita, mas se sentir aceita naquele 

meio, naquele ambiente no qual ela está inserida”. Já a Professora 2 disse: “educação inclusiva, ao 

meu entender, é... você ter que acabar fazendo atividades... dependendo da cada particularidade de 

cada aluno... independente dele ter laudo ou não. Igual... por exemplo... na minha sala eu não tenho 

criança ainda nenhuma que tem laudo. Eu já até fiz alguns encaminhamentos... Encaminhei... a 

escola que encaminhou... para algum profissional... mas ainda não tivemos nenhum laudo. Mas a 

gente acaba fazendo atividades separadas... porque eu tenho três níveis, vamos dizer assim... de 

crianças... Cada um em um nível diferente de alfabetização. Acabaram perdendo uma parte, né? Eles 

não tiveram o primeiro ano e fizeram pouco do segundo ano. Então, a gente teve que voltar toda a 

parte de alfabetização com o conteúdo proposto do terceiro ano. Com as habilidades propostas. 

Então, eu faço atividades separadas né? Então... eu tenho criança lá que está ainda no pré-silábico, 

outras no silábico-alfabético... A gente vai incluindo essas crianças com atividades adaptadas. Eu, 

pra mim, isso também é uma inclusão... Porque você não tem que incluir a criança só se ela tiver 

laudo, tem que fazer as atividades adaptadas sempre que necessário. Então... é assim que a gente 

trabalha lá na escola”. Nota-se, pois, uma preocupação das entrevistadas com o aspecto inclusivo. 

Todavia, se por um lado a Professora 1 está preocupada com a autonomia do aluno com necessidades 

educacionais especiais na vida diária, por outro lado a Professora 2 indica um investimento e uma 

compreensão sobre os diferentes níveis de aprendizagem dos alunos, sem focar nos alunos com 

necessidades especiais. 

Quando perguntado se elas já tiveram em sua classe algum aluno ou aluna com necessidades 

educacionais especiais, a Professora 1 respondeu: “Sim... já trabalhei com múltiplos alunos com 

diferentes necessidades educacionais especiais, como Síndrome de Down, Autistas, Deficientes 

Intelectuais e Deficientes Auditivos”. A Professora 2 disse: “Não, nenhum tem laudo por enquanto”. 

Como se faz evidente, o contato com crianças com necessidades especiais é pressuposto básico para 

quem trabalha em uma escola especial. Já no caso da escola regular, nem sempre os alunos estão 

diagnosticados e há uma variedade maior de necessidades de aprendizagem. No caso da escola 

especial, a compreensão que geralmente se tem é de que por trabalhar com alunos com síndromes, 

transtornos e deficiências, já se estaria fazendo a inclusão. No entanto, compreende-se que a inclusão 

deve ocorrer independentemente dessas condições. Segundo Marques (2012), a inclusão se trata de 
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considerar todas as diferenças humanas, mesmo sem haver na turma alguma criança com laudo ou 

deficiência. Incluir se trata de considerar os diferentes níveis de aprendizagem existentes em uma 

turma, não apenas a presença física da criança com laudo ou sem laudo, sem que haja um olhar 

pedagógico para todas as crianças. 

Quando perguntado se consideravam a sua prática inclusiva, a Professora 1 disse: “Sim... 

Porque eu tento trabalhar os meus alunos em sua totalidade, trabalhando a parte do todo... 

trabalhando a parte da aprendizagem, da linguagem... e tentando inserir... Trabalhando com o 

pensamento deles... Fazer parte, né? Da sociedade... Não ficar restrita a esse ambiente da escola 

especial. Mas sim... Tudo o que eu faço, todo o trabalho que eu desenvolvo com meus alunos é 

tentando inseri-los lá na frente na sociedade. É muito importantes pensar o todo e realizar um 

trabalho para além dos muros da escola”. A Professora 2 disse: “Sim, considero, né? Pelo motivo 

que eu acabei de te falar. A partir do momento que você faz atividades para poder adaptar de acordo 

com a criança, você está incluindo, né? Então... lá a gente faz esse trabalho... Separa a turma em 

grupos, né? Como se pode notar, a Professora 1 afirma investir para que a educação não fique restrita 

ao aprendizado escolar, preparando-os para a vida, através de um “currículo funcional”, por exemplo. 

Já a Professora 2 cita a importância do trabalho inclusivo numa perspectiva mais ampla, reconhecendo 

a necessidade de adaptação da proposta pedagógica e dos materiais ofertados para os diferentes 

grupos de criança e seus diferentes níveis de aprendizagem (VILARONGA, 2014). 

Ao serem questionadas sobre que tipo de práticas desenvolvem dentro da perspectiva 

inclusiva, a Professora 1 afirma: “Tento trabalhar o currículo funcional, proporcionando uma 

comunicação alternativa e a parte motora, trabalhando todo o esquema corporal... promovendo 

materiais diversificados, adaptados para cada tipo de deficiência para que eles possam ir se 

potencializando e se desenvolvendo realmente para serem inseridos”. Já a Professora 2 respondeu o 

seguinte: “Eu faço atividades de leitura, de leitura em grupo, leitura compartilhada... Pra saber o 

nível, né?... de cada criança. A gente faz com material lúdico, né? Com material concreto, leva pra 

fora de sala, faz atividades no pátio... e assim a gente está conseguindo fazer um trabalho bem 

elaborado”. A Professora 1 cita a questão da comunicação alternativa, que consiste na busca por uma 

ajuda técnica que colabore com o desenvolvimento da comunicação pelas crianças com algum tipo 

de déficit na linguagem, seja para complementar, suplementar ou oferecer alternativas para que o 

processo comunicativo aconteça (PASSERINO; BEZ, 2015, p. 30). No entanto, ela mostra utilizar 

esta técnica para beneficiar especificamente os alunos com necessidades educacionais especiais. A 

Professora 2, em contrapartida, consegue realizar um trabalho focado na ludicidade e nos materiais 

concretos, mas de modo a favorecer todos os alunos. 
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Sobre a descrição das práticas que desenvolvem na perspectiva da educação inclusiva, a 

Professora 1 cita alguns exemplos de atividades: “Então, uso alguns ‘jogos adaptativos’... Atividades, 

né? A gente faz tudo relacionado para o aluno, né? Promovendo assim uma melhor adaptação de 

tudo o que a gente faz, promovendo é... articulações... ajudando nas terapias, por exemplo. A gente 

pede ajuda, né? Aos psicólogos, aos fonoaudiólogos... O que nós podemos estar trabalhando como 

educadores dentro da sala de aula... Porque a gente sabe que as terapias, né? Diante da deficiência... 

Então, como que eu posso estar contribuindo, potencializando essas terapias dentro da sala de 

aula?”. A Professora 2 relata também algumas de suas práticas: “Por exemplo, a semana passada 

mesmo... Eu montei a Trilha da Matemática. A gente fez um joguinho, né?... onde a criança tinha que 

sair do início até a chegada e quem ganhasse... eu dei um incentivo. Eu fiz três trilhas de matemática 

diferentes. Igual eu te falei, né? Adaptada para cada grupo. Então... o primeiro grupo foi com 

continhas de adição. De um nível mais simples. Aí o segundo grupo eu já coloquei adicionando a 

casa das centenas e unidades de milhão. E o terceiro grupo, a gente fez com a multiplicação”. A 

Professora 1 indica a necessidade de uma adaptação pedagógica das atividades para alguns alunos 

específicos, destacando também a necessidade da interdisciplinaridade quando menciona a 

importância do diálogo com psicólogos e fonoaudiólogos. Já a Professora 2 propõe uma mesma 

atividade, porém com níveis diferentes de complexidade, focada nas necessidades de cada aluno ou 

grupo de alunos, avançando assim em relação a prática em educação inclusiva.  

Quando indagadas sobre que outras práticas pedagógicas elas desenvolviam e que 

consideravam ser uma prática de sucesso em educação inclusiva, a Professora 1 relatou: “Eu creio 

que é a prática do currículo funcional, você realmente trabalhar com o aluno aquilo que vai ser 

funcional para ele lá fora, né? Não adianta nada eu tá trabalhando uma coisa que ele não vai usar, 

entendeu? Mas que vai fazer bem para ele, que ele vai... precisar daquilo. Então o que ele vai 

necessitar em cima disso, é que a gente deve estar trabalhando, né? Para não ficar uma coisa sem 

utilidade. Uma aprendizagem inútil. Vamos dizer assim... uma coisa para a vida dele. Então, o aluno 

que tem problema, dificuldade de se vestir... É isso que eu tenho que trabalhar com ele... porque... 

Para que ele fique independente, né? Amanhã se torne uma pessoa independente da mãe, né? 

Amarrar o sapato, escovar os dentes, tomar um banho... Então essas coisas que a gente também visa 

muito... tornar o aluno mais independente para que ele tenha autonomia, para que ele possa se 

desenvolver da melhor maneira possível. Se ele for precisar de ajuda, né? Pro resto da vida ele 

precisa! Mas quanto menos ele precisar, quanto mais autonomia ele tiver, melhor será para ele e 

para toda família, né?”. Sobre a prática descrita pela Professora 1, é possível que afirmar que ela tem 

um conhecimento específico no que se refere aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Tanto que ela cita uma ideia ou conceito bem específico, que é o do currículo funcional. De acordo 

com Batista (2019, p.6), currículo funcional é aquele que “visa uma melhoria da qualidade de vida 



16 
 

diária, promove a independência e a autonomia e facilita o desenvolvimento de habilidades básicas e 

essenciais a participação em toda variedade de situações e contextos da vida”. A preocupação com o 

desenvolvimento da autonomia parece ser também um ponto importante para ela, já que está lidando 

com crianças que geralmente têm uma dificuldade maior em relação a isso. Existe também na fala da 

Professora 1 um indício de uma preocupação com a inclusão, visto que ela pensa na necessidade de 

eles conviverem em sociedade e de darem conta das atividades diárias. No entanto, sabemos que, 

numa perspectiva inclusiva, a autonomia é algo que deve ser desenvolvido por todas as crianças, seja 

ela especial ou não, e não apenas pelas crianças com necessidades especiais (FREIRE, 2013). Já a 

Professora 2 trouxe mais evidências de sua prática quando afirmou: “Eu costumo todos os dias propor 

atividades com níveis diferentes... seja na Matemática, seja no Português ou em Ciências... Se eu 

vejo que os alunos estão com dificuldades diferentes, eu tento adequar as atividades que levo pra 

eles de acordo com essas dificuldades. Um exemplo disso é a Caixa Mágica, onde coloco tanto letras, 

quanto sílabas, quando palavras e frases. Vou pedindo para os alunos lerem o que tá ali de acordo 

com o nível deles”. Nota-se, assim, que existe um esforço de adequação da prática dessa professora 

em relação ao nível de aprendizagem dos alunos. Ela busca desenvolver um trabalho focado em 

agrupamentos produtivos, o que singulariza a sua prática e mostra que ela realmente se estrutura sobre 

as bases da educação inclusiva. Como constata Vilaronga (2014), esse tipo de prática dos 

“agrupamentos produtivos” ou “grupos cooperativos” são uma forte evidência de uma prática 

pedagógica inclusiva, pois trabalha com grupos heterogêneos e rotativos, envolvendo a 

corresponsabilização dos alunos, gerando autonomia em relação aos processos de aprendizagem. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Este trabalho buscou conhecer práticas pedagógicas de sucesso de professoras do Ensino 

Fundamental I em educação inclusiva, tanto em escolas especiais quanto em escolas regulares. Diante 

dos resultados obtidos na pesquisa, foi possível constatar que o entendimento que as professoras 

entrevistadas possui acerca da educação inclusiva é diferente para a professora da escola regular e 

para a professora da escola especial. Como foi possível observar, o foco da professora da escola 

especial estava no aluno ou aluna com necessidades educacionais especiais, enquanto a professora da 

escola regular reconhece que a prática inclusiva é aquela que está focada na particularidade de cada 

aluno ou aluna, independente de ele/a ser deficiente ou possuir algum laudo.  

Notou-se também que a professora da escola especial já havia tido experiência de ensinar para 

alunos com diferentes necessidades educacionais especiais, como Síndrome de Down, Autistas, 

Deficientes Intelectuais e Deficientes Auditivos. Já a professora da escola regular ainda não teve essa 

oportunidade. Devido a sua maior experiência de atuação profissional e por estar no contexto da 
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escola especial, a primeira professora teve e tem mais oportunidade de ensinar para essa clientela da 

educação especial. Contudo, vimos que ter aluno ou aluna com deficiências, síndromes ou transtornos 

não é o que define se a prática pedagógica será inclusiva ou não. Na verdade, o olhar para todas as 

diferenças e para os diferentes níveis de aprendizagem, ofertando atividades diferenciadas, é o que 

realmente conta ao se definir uma prática de sucesso em educação inclusiva. 

Ambas as professoras consideram suas práticas inclusivas. Contudo, para a professora da 

escola especial, ser inclusiva é pensar em atividades diferenciadas para cada tipo de deficiência, 

enquanto para a professora da escola regular é propor atividades adaptadas aos diferentes níveis de 

aprendizagem dos alunos, independente de terem deficiência ou não. Sobre o desenvolvimento de 

práticas inclusivas, a professora da escola especial disse trabalhar com um “currículo funcional”, 

adaptado às necessidades dos alunos com deficiência, além de trabalhar a “comunicação alternativa”, 

sempre focada nas necessidades de cada deficiência e na construção da autonomia nas tarefas a serem 

por eles realizadas na vida diária. Em contrapartida, a professora da escola regular indica realizar um 

trabalho mais focado na cognição e na aprendizagem formal, realizando atividades de leitura em 

grupo e de escrita focadas no nível de aprendizagem de cada criança ou grupo de crianças. Além 

disso, costuma trabalhar com material lúdico e concreto, levando os alunos para fora da sala de aula. 

Apesar das diferenças, ambas acreditam oferecer uma educação inclusiva. 

A professora da escola especial disse usar “jogos adaptativos” e colaborar com as terapias ou 

atendimentos clínicos oferecidos aos alunos com necessidades educacionais especiais pelo 

fonoaudiólogo e psicólogo. Isso revela que, muitas vezes, a preocupação dos professores da escola 

especial está mais voltada para o quadro clínico das crianças do que para o próprio processo de 

aprendizagem. Já a professora da escola regular, que não tem alunos com laudos, pareceu focar muito 

mais no processo de aprendizagem dos alunos, ofertando, inclusive, atividades com níveis diferentes, 

o que se evidencia quando ela fala que fez “três trilhas de matemática diferentes”, adaptada ao nível 

de aprendizagem de cada grupo de alunos. A ideia de trabalhar com “grupos cooperativos” revela 

bem esse trabalho na perspectiva inclusiva. 

Outra percepção foi a de que a professora da escola especial estava muito mais preocupada 

com a independência ou autonomia dos alunos para realizar tarefas diárias do que com o aprendizado 

formal. Não que estejamos negando a importância desse tipo de trabalho, mas parece que o 

pedagógico fica em segundo plano quando se trata da educação das crianças com necessidades 

educacionais especiais. A professora da escola regular, por outro lado, trouxe mais evidências da sua 

prática pedagógica, mostrando que a mesma atividade precisa ter níveis de conhecimento diferentes 

conforme as necessidades de aprendizagem dos alunos. 

Assim, a pesquisa permitiu constatar que a prática educacional inclusiva em nada tem a ver 

com trabalhar com crianças que têm síndromes, transtornos ou deficiências, mas sim ter um olhar 
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pedagógico voltado para as diferenças, ou seja, para os diferentes níveis de aprendizagem dos alunos. 

Nesse sentido, a hipótese de manter as crianças com necessidades educacionais especiais em escolas 

especiais, em nada garante que esteja acontecendo ali uma prática inclusiva, visto que o que torna 

uma prática realmente inclusiva é a construção de um olhar não homogêneo e a proposta de atividades 

com níveis diferenciados. Ou seja, para ser inclusiva, a escola não precisa atender a clientela da 

educação especial, mas ter um olhar diferenciado para todos os alunos. Uma prática de sucesso em 

educação inclusiva está muito mais ligada a uma prática diferenciada e adequada ao nível de 

aprendizagem dos alunos de uma forma geral, de modo que os trabalhos pedagógicos focados em 

agrupamentos produtivos se tornam uma excelente opção quando se deseja realizar uma prática 

inclusiva. 
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